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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 

sempre que compreendemos adequadamente um texto e o objetivo 
de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é 
do que as conclusões específicas. Exemplificando, sempre que 
nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, 
ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do 

que está explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso 
da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 
Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a 
decodificação da mensagem que é feita pelo leitor. Por exemplo, 
ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos 
a mensagem transmitida por ela, assim como o seu propósito 
comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado 
evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):
FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Espe-

cial > 2015
Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 
1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 
ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser in-
cluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” o texto é sobre direito à educação, incluindo as pessoas 

com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. = 
afirmativa correta.

Em “B” o complemento “mais ou menos severas” se refere à 
“deficiências de toda ordem”, não às leis. = afirmativa incorreta.

Em “C” o advérbio “também”, nesse caso, indica a inclusão/
adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à educação, 
além das que não apresentam essas condições. = afirmativa correta.

Em “D” além de mencionar “deficiências de toda ordem”, o 
texto destaca que podem ser “permanentes ou temporárias”. = 
afirmativa correta.

Em “E” este é o tema do texto, a inclusão dos deficientes. = 
afirmativa correta.

Resposta: Logo, a Letra B é a resposta Certa para essa questão, 
visto que é a única que contém uma afirmativa incorreta sobre o 
texto. 
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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
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Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No livro 
“Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da vida, tenta 
de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem sucesso. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que planejou ficar 
famoso antes de morrer e se tornou famoso após a morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 

tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre intenções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar os sig-
nificados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comédia, visto 
que um personagem é posto em situações que geram conflitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil aparecer 
esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exemplo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história irão morrer 
em decorrência do seu amor. As personagens agem ao longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a plateia já sabe que 
eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pareçam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas compartilham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocorrer 

algo fora do esperado numa situação.
Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; há 

anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente acessadas como forma de gerar o riso.
Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 
Compreender um texto trata da análise e decodificação do que de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Interpre-

tar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha com a 
subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qualquer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia principal. 
Compreender relações semânticas é uma competência imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento profissio-
nal, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na apreen-

são do conteúdo exposto.
Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 

citadas ou apresentando novos conceitos.
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Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-

finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato é uma 
coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma maneira, 
através de algum documento, números, vídeo ou registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.
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PRINCÍPIO DA REGRESSÃO OU REVERSÃO

Princípio da regressão é uma abordagem que visa encontrar 
um valor inicial requerido pelo problema com base em um valor 
final fornecido. Em outras palavras, é um método utilizado para re-
solver problemas de primeiro grau, ou seja, problemas que podem 
ser expressos por equações lineares, trabalhando de forma inversa, 
ou "de trás para frente".

Esteja atento:
Você precisa saber transformar algumas operações:
Soma ↔ a regressão é feita pela subtração.
Subtração ↔ a regressão é feita pela soma.
Multiplicação ↔ a regressão é feita pela divisão.
Divisão ↔ a regressão é feita pela multiplicação

Exemplo:
1. SENAI
O sr. Altair deu muita sorte em um programa de capitalização 

bancário. Inicialmente, ele apresentava um saldo devedor X no 
banco, mas resolveu depositar 500 reais, o que cobriu sua dívida 
e ainda lhe sobrou uma certa quantia A. Essa quantia A, ele resol-
veu aplicar no programa e ganhou quatro vezes mais do que tinha, 
ficando então com uma quantia B. Uma segunda vez, o sr. Altair re-
solveu aplicar no programa, agora a quantia B que possuía, e nova-
mente saiu contente, ganhou três vezes o valor investido. Ao final, 
ele passou de devedor para credor de um valor de R$ 3 600,00 no 
banco. Qual era o saldo inicial X do sr. Altair?

(A) -R$ 350,00.
(B) -R$ 300,00.
(C) -R$ 200,00.
(D) -R$ 150,00.
(E) -R$ 100,00.

Resolução:
Devemos partir da última aplicação. Sabemos que a última apli-

cação é 3B, logo:
3B = 3600 → B = 3600/3 → B = 1200
A 1º aplicação resultou em B e era 4A: B = 4A → 1200 = 4A → 

A = 1200/4 → A = 300
A é o saldo que sobrou do pagamento da dívida X com os 500 

reais: A = 500 – X → 300 = 500 – X →
-X = 300 – 500 → -X = -200. (-1) → X = 200.
Como o valor de X representa uma dívida representamos com 

o sinal negativo: a dívida era de R$ -200,00.

Resposta: C.

LÓGICA DEDUTIVA, ARGUMENTATIVA E QUANTITATIVA

Um argumento refere-se à declaração de que um conjunto de 
proposições iniciais leva a outra proposição final, que é uma con-
sequência das primeiras. Em outras palavras, um argumento é a 
relação que conecta um conjunto de proposições, denotadas como 
P1, P2,... Pn, conhecidas como premissas do argumento, a uma pro-
posição Q, que é chamada de conclusão do argumento.

Exemplo:
P1: Todos os cientistas são loucos.
P2: Martiniano é louco.
Q: Martiniano é um cientista.

O exemplo fornecido pode ser denominado de Silogismo, que é 
um argumento formado por duas premissas e uma conclusão.

Quando se trata de argumentos lógicos, nosso interesse resi-
de em determinar se eles são válidos ou inválidos. Portanto, vamos 
entender o que significa um argumento válido e um argumento in-
válido.

Argumentos Válidos 
Um argumento é considerado válido, ou legítimo, quando a 

conclusão decorre necessariamente das propostas apresentadas. 
Exemplo de silogismo: 
P1: Todos os homens são pássaros. 
P2: Nenhum pássaro é animal. 
C: Logo, nenhum homem é animal.

Este exemplo demonstra um argumento logicamente estrutu-
rado e, por isso, válido. Entretanto, isso não implica na verdade das 
premissas ou da conclusão.

Importante enfatizar que a classificação de avaliação de um ar-
gumento é a sua estrutura lógica, e não o teor de suas propostas ou 
conclusões. Se a estrutura for formulada corretamente, o argumen-
to é considerado válido, independentemente da veracidade das 
propostas ou das conclusões.
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Como determinar se um argumento é válido?
A validade de um argumento pode ser verificada por meio de 

diagramas de Venn, uma ferramenta extremamente útil para essa 
finalidade, frequentemente usada para analisar a lógica de argu-
mentos. Vamos ilustrar esse método com o exemplo mencionado 
acima. Ao afirmar na afirmação P1 que “todos os homens são pás-
saros”, podemos representar esta afirmação da seguinte forma:

Note-se que todos os elementos do conjunto menor (homens) 
estão contidos no conjunto maior (pássaros), diminuindo que todos 
os elementos do primeiro grupo pertencem também ao segundo. 
Esta é a forma padrão de representar graficamente a afirmação 
“Todo A é B”: dois círculos, com o menor dentro do maior, onde 
o círculo menor representa o grupo classificado após a expressão 
“Todo”.

Quanto à afirmação “Nenhum pássaro é animal”, a palavra-cha-
ve aqui é “Nenhum”, que transmite a ideia de completa separação 
entre os dois conjuntos incluídos.

A representação gráfica da afirmação “Nenhum A é B” sempre 
consistirá em dois conjuntos distintos, sem sobreposição alguma 
entre eles.

Ao combinar as representações gráficas das duas indicações 
mencionadas acima e analisá-las, obteremos:

Ao analisar a conclusão de nosso argumento, que afirma “Ne-
nhum homem é animal”, e compará-la com as representações gráfi-
cas das metas, questionamos: essa conclusão decorre logicamente 
das metas? Definitivamente, sim!

Percebemos que o conjunto dos homens está completamente 
separado do conjunto dos animais, diminuindo uma dissociação to-
tal entre os dois. Portanto, concluímos que este argumento é válido.

Argumentos Inválidos
Um argumento é considerado inválido, também chamado de 

ilegítimo, mal formulado, falacioso ou sofisma, quando as propostas 
apresentadas não são capazes de garantir a verdade da conclusão.

Por exemplo: 
P1: Todas as crianças gostam de chocolate. 
P2: Patrícia não é criança. 
C: Logo, Patrícia não gosta de chocolate.

Este exemplo ilustra um argumento inválido ou falacioso, pois 
as premissas não estabelecem de maneira conclusiva a veracidade 
da conclusão. É possível que Patrícia aprecie chocolate, mesmo não 
sendo criança, uma vez que a proposta inicial não limite o gosto por 
chocolate exclusivamente para crianças.

Para demonstrar a invalidez do argumento supracitado, utiliza-
remos diagramas de conjuntos, tal como foi feito para provar a vali-
dade de um argumento válido. Iniciaremos com as primeiras metas: 
“Todas as crianças gostam de chocolate”.

Examinemos a segunda premissa: "Patrícia não é criança". Para 
obrigar, precisamos referenciar o diagrama criado a partir da pri-
meira localização e determinar a localização possível de Patrícia, 
levando em consideração o que a segunda localização estabelece.

Fica claro que Patrícia não pode estar dentro do círculo que 
representa as crianças. Essa é a única restrição imposta pela segun-
da colocação. Assim, podemos deduzir que existem duas posições 
possíveis para Patrícia no diagrama:

1º) Fora do círculo que representa o conjunto maior;
2º) Dentro do conjunto maior, mas fora do círculo das crianças. 

Vamos analisar:
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Finalmente, passemos à análise da conclusão: “Patrícia não gosta de chocolate”. Ora, o que nos resta para sabermos se este argumen-
to é válido ou não, é justamente confirmar se esse resultado (se esta conclusão) é necessariamente verdadeiro!

– É necessariamente verdadeiro que Patrícia não gosta de chocolate? Olhando para o desenho acima, respondemos que não! Pode 
ser que ela não goste de chocolate (caso esteja fora do círculo), mas também pode ser que goste (caso esteja dentro do círculo)! Enfim, o 
argumento é inválido, pois as premissas não garantiram a veracidade da conclusão!

Métodos para validação de um argumento
Vamos explorar alguns métodos que nos ajudarão a determinar a validade de um argumento:
1º) Diagramas de conjuntos: ideal para argumentos que contenham as palavras "todo", "algum" e "nenhum" ou suas convenções 

como "cada", "existe um", etc. referências nas indicações.
2º) Tabela-verdade: recomendada quando o uso de diagramas de conjuntos não se aplica, especialmente em argumentos que envol-

vem conectores lógicos como "ou", "e", "→" (implica) e "↔" (se e somente se) . O processo inclui a criação de uma tabela que destaca 
uma coluna para cada premissa e outra para a conclusão. O principal desafio deste método é o aumento da complexidade com o acréscimo 
de proposições simples.

3º) Operações lógicas com conectivos, assumindo posições verdadeiras: aqui, partimos do princípio de que as premissas são verda-
deiras e, através de operações lógicas com conectivos, buscamos determinar a veracidade da conclusão. Esse método oferece um caminho 
rápido para demonstrar a validade de um argumento, mas é considerado uma alternativa secundária à primeira opção.

4º) Operações lógicas considerando propostas verdadeiras e conclusões falsas: este método é útil quando o anterior não fornece 
uma maneira direta de avaliar o valor lógico da conclusão, solicitando, em vez disso, uma análise mais profunda e, possivelmente, mais 
complexa.

Em síntese, temos:

Deve ser usado quando: Não deve ser usado 
quando:

1o método Utilização dos Diagramas 
(circunferências).

O argumento apresentar as palavras todo, 
nenhum, ou algum

O argumento não apre-
sentar tais palavras.

2o método Construção das tabe-
las-verdade.

Em qualquer caso, mas preferencialmente 
quando o argumento tiver no máximo duas 

proposições simples.

O argumento não 
apresentar três ou mais 

proposições simples.

3o método

Considerando as 
premissas verdadeiras 
e testando a conclusão 

verdadeira.

O 1o método não puder ser empregado, e 
houver uma premissa que seja uma prop-

osição simples; ou
que esteja na forma de uma conjunção (e).

Nenhuma premissa for 
uma proposição simples 

ou uma conjunção.

4o método
Verificar a existência de 

conclusão falsa e premis-
sas verdadeiras.

0 1o método ser empregado, e a conclusão 
tiver a forma de uma proposição simples; 
ou estiver na forma de uma condicional 

(se...então...).

A conclusão não for uma 
proposição simples, nem 

uma desjunção, nem 
uma condicional.

Exemplo: diga se o argumento abaixo é válido ou inválido:
(p ∧ q) → r
_____~r_______
~p ∨ ~q

Resolução:
1ª Pergunta:o argumento inclui as expressões "todo", "algum", ou "nenhum"? Se uma resposta negativa, isso exclui a aplicação do 

primeiro método, levando-nos a considerar outras opções.
2ª Pergunta: o argumento é composto por, no máximo, duas proposições simples? Caso a resposta seja negativa, o segundo método 

também é descartado da análise.
3ª Pergunta: alguma das propostas consiste em uma proposição simples ou em uma conjunção? Se afirmativo, como no caso da se-

gunda proposição ser (~r), podemos proceder com o terceiro método. Se desejarmos explorar mais opções, temos obrigações com outra 
pergunta.

4ª Pergunta: a conclusão é formulada como uma proposição simples, uma disjunção, ou uma condicional? Se a resposta for positiva, 
e a conclusão para uma disjunção, por exemplo, temos a opção de aplicar o método quarto, se assim escolhermos.

Vamos seguir os dois caminhos: resolveremos a questão pelo 3º e pelo 4º método.

Analise usando o Terceiro Método a partir do princípio de que as premissas são verdadeiras e avalie a veracidade da conclusão, dessa 
forma, será obtido:
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2ª Premissa: Se ~r é verdade, isso implica que r é falso.
1ª Premissa: se (p ∧ q) → r é verdade, e já estabelecemos que 

r é falso, isso nos leva a concluir que (p ∧ q) também deve ser falso. 
Uma conjunção é falsa quando pelo menos uma das proposições é 
falsa ou ambas são. Portanto, não conseguimos determinar os valo-
res específicos de p e q com esta abordagem. Apesar da aparência 
inicial de adequação, o terceiro método não nos permite concluir 
definitivamente sobre a validade do argumento.

Analise usando o Quarto Método considerando a conclusão 
como falsa e as premissas como verdadeiras, chegaremos a:

Conclusão: Se ~pv ~q é falso, então tanto p quanto q são ver-
dadeiros. Procedemos ao teste das propostas sob a suposição de 
sua verdade:

1ª Premissa: Se (p∧q) → r é considerado verdadeiro, e p e q 
são verdadeiros, a situação condicional também é verdadeira, o que 
nos leva a concluir que r deve ser verdadeiro.

2ª Premissa) Com r sendo verdadeiro, encontramos um confli-
to, pois isso tornaria ~r falso. Contudo, nesta análise, o objetivo é 
verificar a coexistência de posições verdadeiras com uma conclusão 
falsa. A ausência dessa coexistência indica que o argumento é váli-
do. Portanto, concluímos que o argumento é válido sob o método 
quarto.

Lógica de primeira ordem
Alguns argumentos utilizam proposições que empregam quan-

tificadores, essenciais em proposições categóricas para estabele-
cer uma relação consistente entre sujeito e predicado. O foco é na 
coerência e no sentido da proposição, independentemente de sua 
veracidade.

As formas comuns incluem:
Todo A é B.
Nenhum A é B.
Algum A é B.
Algum A não é B. Aqui, "A" e "B" representam os termos ou 

características envolvidas nas proposições categóricas.

Classificação de uma proposição categórica de acordo com o 
tipo e a relação

As proposições categóricas podem ser diferenciadas observan-
do dois critérios essenciais: qualidade e quantidade ou extensão.

– Qualidade: esse concurso distingue as proposições categóri-
cas em afirmativas ou negativas, baseando-se na natureza da afir-
mação feita.

– Oferta ou extensão: esta classificação é denominada como 
proposições categóricas, como universais ou particulares, depen-
dendo do quantificador do destinatário na proposição.

Dentro dessas categorias, baseando-se na qualidade e na ex-
tensão, identificam-se quatro tipos principais de proposições, sim-
bolizados pelas letras A, E, I, e O.

Universal Afirmativa (Tipo A) – “Todo A é B”. 
Existem duas interpretações possíveis. 

Essas proposições declararam que o conjunto "A" está incluí-
do dentro do conjunto "B", significando que cada elemento de "A" 
pertence também a "B". Importante notar que "Todo A é B" difere 
de "Todo B é A".

Universal negativa (Tipo E) – “NENHUM A é B”.
Essas proposições estabelecem que os conjuntos "A" e "B" 

não consideram nenhum elemento. Vale ressaltar que afirmar “Ne-
nhum A é B” equivale a dizer “Nenhum B é A”. Esta negativa uni-
versal pode ser representada pelo diagrama em que A e B não se 
intersectam (A ∩ B = ø):

Particular afirmativa (Tipo I) - “ALGUM A é B”
Podemos ter 4 diferentes situações para representar esta pro-

posição:

Estas proposições, expressas como "Algum A é B", indicam que 
há pelo menos um elemento do conjunto "A" que também perten-
ce ao conjunto "B". No entanto, ao afirmar "Algum A é B", suben-
tende-se que nem todos os elementos de "A" são elementos de "B". 
É importante notar que "Algum A é B" possui o mesmo significado 
de "Algum B é A".

Particular negativa (Tipo O) - “ALGUM A não é B”
Se a proposição Algum A não é B é verdadeira, temos as três 

representações possíveis:



141
a solução para o seu concurso!

Editora

CONHECIMENTOS DE
INFORMÁTICA

CONHECIMENTOS BÁSICOS DE MICROCOMPUTADORES 
PC-HARDWARE

HARDWARE 
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui 

a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de armazena-
mento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. Outras partes 
extras chamados componentes ou dispositivos periféricos incluem 
o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriada-
mente dentro de um computador, é necessário que a funcionalida-
de de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. 
Surge então a função do sistema operacional, que faz o intermédio 
desses componentes até sua função final, como, por exemplo, pro-
cessar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no moni-
tor, processar os sons de um arquivo MP3 e mandar para a placa de 
som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você 
ainda terá os programas, que dão funcionalidades diferentes ao 
computador. 

•	 Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que abri-

ga os componentes principais de um computador, como a placa-
-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos internos. 
Serve para proteger e organizar esses componentes, além de facili-
tar a ventilação.

Gabinete

1 https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-inter-
nos-pc-perifericos-hardware-software/#:~:text=O%20hardware%20

s%C3%A3o%20as%20partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A2me-
ras%2C%20etc.

•	 Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é cons-

truída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basica-
mente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para 
o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos 
mais importantes primeiro, e separar também os cálculos entre os 
núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido 
em uma ação concreta, como por exemplo, aplicar uma edição em 
uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor 
do PC, etc. A velocidade de um processador está relacionada à velo-
cidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

CPU

•	 Cooler
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, elas 

usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma consequ-
ência a geração de calor, que deve ser dissipado para que o compu-
tador continue funcionando sem problemas e sem engasgos no de-
sempenho. Os coolers e ventoinhas são responsáveis por promover 
uma circulação de ar dentro da case do CPU. Essa circulação de ar 
provoca uma troca de temperatura entre o processador e o ar que 
ali está passando. Essa troca de temperatura provoca o resfriamen-
to dos componentes do computador, mantendo seu funcionamento 
intacto e prolongando a vida útil das peças.

Cooler
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•	 Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o es-

queleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição dos 
cálculos para o CPU, conectando todos os outros componentes ex-
ternos e internos ao processador. Ela também é responsável por 
enviar os resultados dos cálculos para seus devidos destinos. Uma 
placa mãe pode ser on-board, ou seja, com componentes como pla-
cas de som e placas de vídeo fazendo parte da própria placa mãe, 
ou off-board, com todos os componentes sendo conectados a ela. 

Placa-mãe

•	 Fonte 
A fonte de alimentação é o componente que fornece energia 

elétrica para o computador. Ela converte a corrente alternada (AC) 
da tomada em corrente contínua (DC) que pode ser usada pelos 
componentes internos do computador.

Fonte 

•	 Placas de vídeo
São dispositivos responsáveis por renderizar as imagens para 

serem exibidas no monitor. Elas processam dados gráficos e os con-
vertem em sinais visuais, sendo essenciais para jogos, edição de ví-
deo e outras aplicações gráficas intensivas.

Placa de vídeo 

•	 Memória RAM
Random Access Memory ou Memória de Acesso Randômico é 

uma memória volátil e rápida que armazena temporariamente os 
dados dos programas que estão em execução no computador. Ela 
perde o conteúdo quando o computador é desligado.

Memória RAM

•	 Memória ROM
Read Only Memory ou Memória Somente de Leitura é uma 

memória não volátil que armazena permanentemente as instruções 
básicas para o funcionamento do computador, como o BIOS (Basic 
Input/Output System ou Sistema Básico de Entrada/Saída). Ela não 
perde o conteúdo quando o computador é desligado.

•	 Memória cache
Esta é uma memória muito rápida e pequena que armazena 

temporariamente os dados mais usados pelo processador, para ace-
lerar o seu desempenho. Ela pode ser interna (dentro do processa-
dor) ou externa (entre o processador e a memória RAM).

•	 Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São dispositivos externos que se conectam ao computador 

para adicionar funcionalidades ou capacidades.
São classificados em:

– Periféricos de entrada: Dispositivos que permitem ao usuário 
inserir dados no computador, como teclados, mouses, scanners e 
microfones.
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Periféricos de entrada

– Periféricos de saída: Dispositivos que permitem ao computa-
dor transmitir dados para o usuário, como monitores, impressoras 
e alto-falantes.

Periféricos de saída

– Periféricos de entrada e saída: Dispositivos que podem rece-
ber dados do computador e enviar dados para ele, como drives de 
disco, monitores touchscreen e modems.

Periféricos de entrada e saída

– Periféricos de armazenamento: dispositivos usados para ar-
mazenar dados de forma permanente ou temporária, como discos 
rígidos, SSDs, CDs, DVDs e pen drives.

Periféricos de armazenamento

SOFTWARE
Software é um agrupamento de comandos escritos em uma lin-

guagem de programação2. Estes comandos, ou instruções, criam as 
ações dentro do programa, e permitem seu funcionamento. 

Um software, ou programa, consiste em informações que po-
dem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo audiovi-
sual, dados e componentes em geral. Para proteger os direitos do 
criador do programa, foi criada a licença de uso. Todos estes com-
ponentes do programa fazem parte da licença.

A licença é o que garante o direito autoral do criador ou dis-
tribuidor do programa. A licença é um grupo de regras estipuladas 
pelo criador/distribuidor do programa, definindo tudo que é ou não 
é permitido no uso do software em questão.

Os softwares podem ser classificados em:
– Software de Sistema: o software de sistema é constituído pe-

los sistemas operacionais (S.O). Estes S.O que auxiliam o usuário, 
para passar os comandos para o computador. Ele interpreta nossas 
ações e transforma os dados em códigos binários, que podem ser 
processados

– Software Aplicativo: este tipo de software é, basicamente, 
os programas utilizados para aplicações dentro do S.O., que não es-
tejam ligados com o funcionamento do mesmo. Exemplos: Word, 
Excel, Paint, Bloco de notas, Calculadora.

– Software de Programação: são softwares usados para criar 
outros programas, a parir de uma linguagem de programação, 
como Java, PHP, Pascal, C+, C++, entre outras.

– Software de Tutorial: são programas que auxiliam o usuário 
de outro programa, ou ensine a fazer algo sobre determinado as-
sunto.

– Software de Jogos: são softwares usados para o lazer, com 
vários tipos de recursos.

– Software Aberto: é qualquer dos softwares acima, que tenha 
o código fonte disponível para qualquer pessoa.

Todos estes tipos de software evoluem muito todos os dias. 
Sempre estão sendo lançados novos sistemas operacionais, novos 
games, e novos aplicativos para facilitar ou entreter a vida das pes-
soas que utilizam o computador.

2 http://www.itvale.com.br
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NOÇÕES DE SISTEMAS OPERACIONAIS

Fundamentos e operação
Um sistema operacional é um software que atua como intermediário entre o hardware do computador e os programas de aplicação. 

Ele gerencia recursos como memória, processador, dispositivos de entrada e saída, entre outros.
As principais funções de um sistema operacional incluem o gerenciamento de processos, memória, dispositivos de entrada/saída e 

arquivos.

Organização e gerenciamento de informações
Um sistema operacional organiza e gerencia informações por meio de sistemas de arquivos. Ele controla como os dados são armaze-

nados, acessados e manipulados no disco rígido ou em outros dispositivos de armazenamento.
O sistema operacional também fornece ferramentas para gerenciar permissões de acesso aos arquivos e pastas, garantindo a segu-

rança dos dados.

Arquivos, pastas e programas
Os arquivos são unidades básicas de armazenamento de dados em um computador. Eles podem conter texto, imagens, vídeos, pro-

gramas, entre outros tipos de informações.
As pastas são usadas para organizar e agrupar registros relacionados a um sistema de arquivos.
Os programas são conjuntos de instruções ou código executável que realizam tarefas específicas quando executados pelo sistema 

operacional.

Sistemas Operacionais Modernos

•	 Ubuntu Linux
Essa é uma distribuição de sistema operacional baseada em Linux, conhecida por sua estabilidade, segurança e flexibilidade. É ampla-

mente utilizado em servidores e estações de trabalho para uma variedade de fins, desde desenvolvimento de software até computação 
em nuvem.

Vejamos um resumo de sua interface gráfica: 

─ Barra de Atividades (Activities Bar)
Localizada no topo da tela, permite acessar o menu de atividades, alternar entre janelas abertas e acessar a lista de aplicativos.

─ Menu de Atividades (Activities Menu)
Ao clicar no ícone do Ubuntu no canto superior esquerdo ou pressionar a tecla “Super” (tecla do logotipo do Windows), o menu de 

atividades é exibido, mostrando uma visão geral das áreas de trabalho virtuais, a lista de aplicativos e a barra de pesquisa.

─ Lançador (Launcher)
Localizado à esquerda da tela, exibe os ícones dos aplicativos favoritos e frequentemente usados para acesso rápido.

─ Dash
A área de busca universal, acessada através do menu de atividades ou pressionando a tecla “Super” (tecla do logotipo do Windows) e 

digitando, permite pesquisar por aplicativos, arquivos e configurações do sistema.

─ Área de Trabalho (Desktop)
O espaço de trabalho onde você pode colocar ícones de aplicativos, arquivos e pasta  para acesso rápido.

─ Área de Notificação (Notification Area)
Localizada no canto superior direito, exibe ícones de status do sistema, notificações
e fornece acesso rápido a configurações como rede, volume e bateria.

─ Explorador de Arquivos (Nautilus)
Permite navegar, visualizar e gerenciar arquivos e pastas no sistema de arquivos.

─ Configurações do Sistema (Settings)
A interface gráfica para personalizar configurações do sistema, como rede, personalização, contas de usuário, entre outros.
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LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ESMERALDAS/MG

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ESMERALDAS/MG

Nós, Vereadores à Câmara Municipal de Esmeraldas, invocando 
a proteção de Deus, promulgamos a Nova Lei Orgânica do Municí-
pio com o espírito de liberdade das suas tradições, instituindo a or-
dem jurídica que consolida sua autonomia e garante a cada cidadão 
o controle do poder e a cidadania na plenitude de uma sociedade 
fundada na justiça social e na fraternidade.

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - O Município de Esmeraldas integra, com autonomia 
político- administrativa, a República Federativa do Brasil.

Art. 2º - O Município se organiza e se ordena por esta Lei Orgâ-
nica e leis adotadas com respeito aos princípios básicos:

I - da autonomia
II - da cidadania
III - da dignidade da pessoa humana 
IV - do valor social do trabalho
V - da liberdade de pensamento e expressão.
Art. 3º - São símbolos do Município a bandeira, o hino, o brasão 

instituídos por lei.
Art. 4º - É Dia do Município o dia 16 de setembro. 
Art. 5º - São objetivos fundamentais do Município:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II- garantir o desenvolvimento municipal e cooperar com o de-

senvolvimento regional, estadual e nacional;
III- reduzir as desigualdades sociais;
IV- garantir os direitos humanos, individuais e sociais; 
V - criar, promover e fortalecer entidades comunitárias.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Art. 6º - O Município respeitará e protegerá a dignidade do ho-
mem nos termos da Constituição da República:

I- os direitos fundamentais jamais serão violados;
II- os direitos fundamentais constituem direito de aplicação 

imediata e direta.
Art. 7º - Todos são iguais perante a lei e invioláveis são os di-

reitos à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade.
Art. 8º - São direitos sociais com requisitos a uma existência 

digna, o direito à educação, a saúde, ao trabalho, ao lazer, à cultura, 
à moradia, à assistência e à proteção à maternidade, à gestante, 
à infância, ao idoso e ao deficiente, ao meio ambiente sadio e à 
segurança.

Parágrafo único - Será punido, nos termos da lei, o agente pú-
blico que no exercício de suas atribuições, independentemente da 
função que exerça, violar direitos do cidadão.

Art. 9º - Ao Município é vedado :
I- estabelecer culto religioso ou igreja, subvencioná-los, impe-

dir-lhes o funcionamento e/ou com eles ou seus representantes es-
tabelecer relações de dependência ou aliança.

II- recusar fé a documento público.
III- distinguir entre brasileiros ou preterir, entre as demais, uni-

dades da federação.

TÍTULO III 
DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA

Art. 10 - O Município de Esmeraldas, unidade territorial do Es-
tado de Minas Gerais, compreendendo a cidade, os distritos e os 
subdistritos, pessoa jurídica de Direito Público Interno e com au-
tonomia político-administrativa e financeira, é organizado sob re-
gência das Constituições Federal e Estadual e por esta Lei Orgânica.

§ 1º - O Distrito de Esmeraldas é a Sede do Município dá-lhe o 
nome.

§ 2º - A criação, a organização e a supressão de distritos depen-
dem de lei municipal, observada a legislação estadual.

§ 3º - Qualquer alteração territorial no Município de Esmeral-
das só pode ser feita, na forma da Lei Complementar Estadual, pre-
servando a continuidade e a unidade histórico-cultural do ambiente 
urbano e mediante consulta prévia às populações diretamente inte-
ressadas, através de plebiscito.

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

Art. 11 - Ao Município compete prover a tudo quanto diga res-
peito ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, 
cabendo-lhe, privativamente, dentre outras, as seguintes atribui-
ções:

I- legislar sobre assuntos de interesse local;
II- suplementar a legislação federal e a estadual, no que lhe 

couber; 
III - elaborar o Plano Diretor;
IV– garantir a educação básica mediante escolarização da 

criança, do adolescente, do jovem e do adulto, a educação inclusiva 
do portador de necessidades especiais e a erradicação do analfa-
betismo.

V- elaborar a Lei de Diretrizes Orçamentárias, o Plano Plurianu-
al e o Orçamento Anual;
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VI- instituir e arrecadar tributos, mantendo suas disponibili-
dades financeiras em instituições bancárias oficiais ,ressalvados os 
casos previstos em lei;

VII– fixar e arrecadar tarifas e preços públicos;
VIII- dispor sobre organização, administração e execução dos 

serviços locais;
IX- dispor sobre administração, utilização e alienação dos bens 

públicos;
X- instituir e organizar os quadros de pessoal e estabelecer o 

regime jurídico e o regime previdenciário dos servidores públicos;
XI- organizar e prestar, diretamente, ou sob regime de delega-

ção, os serviços públicos locais, obedecida a legislação federal apli-
cável;

XII- planejar o uso e a ocupação do solo em seu território, espe-
cialmente os parcelamentos nas regiões rurais;

XIII- estabelecer normas de edificação, de loteamento, de ar-
ruamento e de zoneamento urbano e rural, bem como limitações 
urbanísticas convenientes à ordenação do seu território, observa-
das as leis federais , as leis estaduais e o Plano Diretor Estratégico 
Participativo – PLANDEPAR;

XIV- conceder e renovar licença para a localização e para o fun-
cionamento de estabelecimentos industriais e/ou comerciais, de 
prestação de serviços e de quaisquer outros que se incluam na sua 
competência;

XV- cassar a licença que a ele tiver sido concedida, de estabe-
lecimento que se tornar prejudicial à saúde, ao meio ambiente, à 
higiene, ao sossego, à segurança, aos bons costumes e/ou à moral, 
fazendo cessar sua atividade ou determinando o seu fechamento;

XVI- estabelecer servidões administrativas necessárias à reali-
zação de seus serviços, inclusive à dos seus concessionários;

XVII- adquirir bens, inclusive mediante desapropriação;
XVIII- regular a disposição, o traçado e as demais condições dos 

bens públicos de uso comum;
XIX- regulamentar a utilização dos logradouros públicos e, es-

pecialmente no perímetro urbano, determinar o itinerário e os pon-
tos de parada dos transportes coletivos;

XX- fixar os locais de estacionamento de táxis e demais veícu-
los;

XXI- conceder, permitir ou autorizar os serviços de transporte 
coletivo,de táxis e de fretamento, mediante licitação, fixando-lhes 
as respectivas tarifas;

XXII- fixar e sinalizar as zonas de silêncio e de trânsito e tráfego 
em condições especiais;

XXIII- disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar a tone-
lagem máxima permitida a veículos que circulam em vias públicas 
municipais;

XXIV- Sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem 
como regulamentar e fiscalizar sua utilização ;

XXV- prover sobre a limpeza das vias e dos logradouros públicos 
e a remoção e o destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de 
qualquer natureza;

XXVI- ordenar as atividades urbanas, fixando condições e ho-
rários para funcionamento de estabelecimentos industriais, comer-
ciais e de serviços, observadas as normas federais pertinentes;

XVII - regulamentar os serviços funerários e de cemitérios;
XXVIII- regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e fiscalizar a 

afixação de cartazes e anúncios, bem como a utilização de quais-
quer outros meios de publicidade e propaganda, nos locais sujeitos 
ao poder de polícia municipal;

XXIX- prestar assistência nas emergências médico-hospitalares 
de pronto-socorro, por seus próprios serviços ou mediante convê-
nio com instituição especializada;

XXX- organizar e manter os serviços de fiscalização necessários 
ao exercício do seu poder de polícia administrativa;

XXXI- fiscalizar peso, medidas e condições sanitárias dos gêne-
ros alimentícios em seus locais de venda;

XXXII- dispor sobre o depósito e sobre a destinação de animais 
e mercadorias apreendidos em decorrência de transgressão da le-
gislação municipal de posturas;.

XXXIII- dispor sobre registro, vacinação e captura de animais, 
com a finalidade precípua de erradicar as moléstias de que possam 
ser portadores ou transmissores;

XXXIV- estabelecer e impor aos transgressores penalidades por 
infração das leis municipais;

XXXV- promover os seguintes serviços:
a)mercados, feiras e matadouros;
b)construção e conservação de estradas, pontes e caminhos 

municipais;
c)transportes coletivos estritamente municipais;
XXXVI- regulamentar o serviço de aluguel de veículos automo-

tores;
XXXVII- assegurar a expedição de certidões requeridas às repar-

tições administrativas municipais, para defesa de direitos e esclare-
cimento de situações, estabelecendo os prazos de atendimento.

§ 1º - As normas de loteamento e arruamento a que se refere o 
inciso XIII deste artigo deverão exigir reserva de áreas destinadas a :

a)zonas verdes e áreas para equipamentos públicos;
b)vias de tráfego e de passagem de canalização de escoamento 

sanitário, pluvial e de rede de distribuição de água.
§ 2º - A lei de criação de guarda municipal estabelecerá sua 

organização e competência como força auxiliar para proteção de 
bens, serviços e instalações municipais.

§ 3º - As competências de que trata o incisos, XXV do Artigo 11 
serão exercidas por órgãos próprios ou se através de terceirização, 
precedida de licitação.

Art. 12 - É de competência administrativa comum ao Município, 
à União e ao Estado, observada a lei complementar federal, o exer-
cício das seguintes medidas:

I- zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público;

II- cuidar da saúde pública e de sua assistência, bem como da 
proteção e das garantias às pessoas portadoras de deficiência física 
ou mental;

III- proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis e os sítios arqueológicos;

IV- impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cul-
tural;

V- proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à 
ciência;

VI- proteger o meio ambiente e combater a poluição em qual-
quer de suas formas, em especial o desmatamento e as queimadas;

VII– preservar a fauna e a flora nativas;
VIII- fomentar a produção agropecuária e organizar o abasteci-

mento alimentar;
IX- promover programas de construção de moradias, de melho-

ria das condições habitacionais e de saneamento básico;
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X- combater as causas da pobreza e os fatores de marginaliza-
ção, promovendo a integração dos setores desfavorecidos;

XI- registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 
de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seu 
território;

XII- estabelecer e implantar política de educação para a segu-
rança do trânsito.

Art. 13 - Ao Município compete suplementar a legislação fede-
ral e a estadual no que couber e naquilo que disser respeito ao seu 
peculiar interesse.

SEÇÃO II
DOS BENS DO MUNICÍPIO

Art. 14 - Constituem bens do Município:
I- aqueles que atualmente lhe pertencem e os que vierem a ele 

pertencer;
II- os rendimentos provenientes de seus bens, da execução de 

obras e da prestação de serviços.
Art. 15 - Ao Prefeito cabe a administração dos bens municipais.
Art. 16 - A aquisição de bem imóvel, a título oneroso, depende 

de prévias avaliação e autorização legislativa.
Art. 17 – A receita de capital derivada da alienação de bens e 

direitos que integrem o patrimônio do Município será, obrigatoria-
mente, revertida à aquisição de outros bens, vedada sua utilização 
em despesas correntes, salvo a destinação, em lei, a regime previ-
denciário geral ou próprio.

§ 1º - São também inalienáveis os bens imóveis públicos, edi-
ficados ou não, utilizados pela população em atividades de lazer, 
esporte e cultura ou para tal afetados , salvo superior interesse e 
prévia autorização legislativa instruída com laudo de avaliação.

§ 2º - A venda aos proprietários de imóveis a elas lindeiros, 
de áreas remanescentes e inaproveitáveis para edificação ou outra 
destinação de interesse coletivo, resultantes de obra pública, ou de 
realinhamento de vias dependerá de prévias avaliação e autoriza-
ção legislativa.

§ 3 º - A alienação de bem público nos casos permitidos por lei 
dependerá, além da autorização legislativa, de prévia avaliação nos 
termos da legislação federal aplicável.

Art. 18 - Os bens imóveis públicos edificados, de valor históri-
co, arquitetônico ou artístico somente poderão ser utilizados para 
finalidades culturais .

Art. 19 - Os bens do patrimônio municipal devem ser cadastra-
dos, zelados e tecnicamente identificados, especialmente as edifi-
cações de interesse administrativo, as terras públicas e a documen-
tação dos serviços públicos.

Parágrafo único - O cadastramento e a identificação técnica 
dos imóveis do Município, de que trata este artigo devem ser anu-
almente atualizados, garantindo-se o acesso às informações neles 
contidas.

Art. 20 - É vedado ao Poder Público edificar, descaracterizar 
ou abrir vias públicas em praças, parques, reservas ecológicas e 
espaços tombados do Município, ressalvadas as construções estri-
tamente necessárias à preservação e ao aperfeiçoamento das men-
cionadas áreas.

Art. 21 - O disposto nesta seção aplica-se à administração indi-
reta em relação a seus respectivos patrimônios.

SEÇÃO III
DOS SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS

Art. 22 - No exercício de sua competência para organizar e re-
gulamentar os serviços públicos e de utilidade pública de interesse 
local, o Município observará os requisitos de comodidade, conforto 
e bem-estar dos usuários.

Art. 23 – A lei municipal disporá sobre a organização, o funcio-
namento e a fiscalização dos serviços públicos e de utilidade pública 
de interesse local, prestados de forma direta ou sob regime de de-
legação , obrigando-se os eventuais delegatários a sua permanente 
manutenção e adequação às necessidades dos usuários.

§ 1º - O Município poderá retomar, os serviços delegados : 
I – sem obrigação de indenizar :
a)executados em desconformidade com os termos do contrato 

ou convênio e/ ou com a legislação federal, estadual ou municipal 
aplicável;

b)na ocorrência de paralisação com prejuízos para os usuários; 
II – Sob indenização:
a)quando estabelecida a prestação direta do serviço pelo Mu-

nicípio e se admitida, no termo de contrato ou convênio justa inde-
nização;

b) Quando se mostrar de interesse público relevante a denún-
ciado contrato ou convênio.

§ 2º - A delegação de serviço de utilidade pública, sempre a 
título precário, será autorizada por decreto, após edital de cha-
mamento de interessados para a escolha do melhor pretendente, 
procedendo-se às licitações com estrita observância da legislação 
federal pertinente.

§ 3º - A delegação só será feita com autorização legislativa e 
mediante contrato.

§ 4º - Os delegatários sujeitar-se-ão à regulamentação específi-
ca e ao controle tarifário.

§ 5º - Em todo ato de delegação, o Município reservar-se-á o 
direito de averiguar a regularidade do cumprimento da legislação 
trabalhista pelo delegatário.

Art. 24 - A lei disporá, no que se refere aos serviços públicos ou 
de utilidade pública, sobre:

I- o regime dos delegatários, o caráter especial de seu contrato, 
a prorrogação deste e as condições de caducidade, fiscalização e 
rescisão da delegação;

II- os direitos dos usuários;
III - a política tarifária;
IV- a obrigação de mantê-los adequados;
V– o recebimento das reclamações relativas à sua prestação e 

os prazos para solução delas;
VI- o tratamento especial em favor do usuário de baixa renda.
Parágrafo único - É facultado ao Poder Público ocupar e usar 

temporariamente bens e serviços de terceiros, na hipótese de imi-
nente perigo ou calamidade pública, assegurada indenização ulte-
rior, se houve dano.

Art. 25 - A competência do Município para realização de obras 
públicas abrange:

I- a construção de edifícios públicos;
II- a execução de obras e instalações para implantação e presta-

ção de serviços necessários ou úteis às comunidades;
III- a execução de quaisquer outras obras destinadas a assegu-

rar a funcionalidade e o bom aspecto da cidade.
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§ 1º - A obra pública poderá ser executada diretamente por 
órgão ou entidade da administração pública e, indiretamente, por 
terceiros, mediante licitação.

§ 2º - A execução direta de obra pública não dispensa a licitação 
para aquisição do material a ser nela empregado.

§ 3º - A realização de obra pública municipal deverá estar ade-
quada ao Plano Diretor, ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamen-
tárias e ao Orçamento Anual e ser precedida de projeto elaborado 
segundo as normas técnicas pertinentes.

§ 4º - A construção de edifícios e a execução de obras públicas 
obedecerão aos princípios de economicidade, simplicidade e ade-
quação ao espaço circunvizinho e ao meio ambiente sujeitar-se-ão 
às exigências e limitações constantes do Código de Obras.

§ 5º - A Câmara manifestar-se-á, previamente, sobre a execu-
ção de obra pública pela União ou pelo Estado, no território do Mu-
nicípio.

SEÇÃO IV
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Art. 26 - Os poderes do Município exercerão a atividade da 
administração pública direta ou indireta na estrita observância dos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e da razão.

§ 1º - A razoabilidade, a impessoalidade e a moralidade dos 
atos administrativos serão apuradas a partir de representação por 
qualquer interessado à autoridade autora, e invalidados serão 
aqueles que as ferirem no todo ou em parte.

§ 2º - O agente público motivará o ato administrativo pela ex-
pressão da sua finalidade e por fundamentos legais e fáticos.

Art. 27 - A administração pública direta é a que compete a ór-
gão de qualquer dos Poderes do Município.

Art. 28 - A administração pública indireta é a que compete: 
I - a autarquias;
II - a sociedades de economia mista; 
III - a empresas públicas;
IV- à fundações públicas;
V- às demais entidades de direito privado sob controle direto 

ou indireto do Município.
Art. 29 - Dependem de lei, em cada caso:
I- a instituição e a extinção de autarquia e de fundação pública;
II- a autorização para instituir e extinguir sociedade de econo-

mia mista e empresa pública.
§ 1º - Ao Município somente é permitido instituir ou manter 

fundação com a natureza de pessoa jurídica de direito público.
§ 2º - As relações jurídicas entre o Município e o particular 

prestador de serviço público em virtude de delegação, sob a forma 
de concessão ou permissão, são regidas pelo direito público.

Art. 30 - Para o procedimento de licitação, obrigatório para con-
tratação de obra, serviço, compra, alienação, concessão e permis-
são, o Município observará as normas gerais expedidas pela União.

Art. 31 - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito 
privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos 
que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, sendo 
obrigatória à regressão daqueles, no prazo estabelecido em lei, pelo 
responsável nos casos de dolo ou culpa.

Art. 32 - A publicidade de ato, programa, projeto, obra, servi-
ço e campanha de órgão público, por qualquer veículo de comu-
nicação, somente pode ter caráter informativo, educativo ou de 

orientação social, e dela não constarão nome, cor ou imagem que 
caracterizem a promoção pessoal de autoridade, servidor público 
ou partido político.

Parágrafo único - Os Poderes do Município, incluídos os órgãos 
que os compõem, publicarão, trimestralmente, o montante das 
despesas com publicidade pagas ou contratadas naquele período 
com cada agência ou veículo de comunicação.

Art. 33 - A publicação das leis e dos atos municipais será feita 
no Diário Oficial do Município, quando criado, e na forma de Qua-
dro de Publicações a ser exposto em local de fácil acesso ao público, 
na Câmara Municipal, na Prefeitura Municipal e nas sedes dos ór-
gãos das administrações indiretas.

§ 1º - Nenhum ato produzirá efeito antes de sua publicação.
§ 2º - A publicação dos atos não normativos poderá ser resu-

mida.
Art. 34 - O Município manterá os livros necessários ao registro 

de seus serviços.
Art. 35 - Os ocupantes de cargo em comissão, função de con-

fiança ou emprego público municipal não poderão contratar com o 
Município, subsistindo a proibição até 6(seis) meses após findas as 
respectivas funções.

Art. 36 - É vedada a contratação de empresas para a execução 
de tarefas específicas e permanentes de órgãos da administração 
pública municipal.

§ 1º - A contração de empresas locadoras de mão-de-obra, nos 
casos permitidos será sempre precedida de licitação;

§ 2º - É vedada a prestação de serviço gratuito à administração 
pública direta e indireta.

Art. 37 - A ação administrativa do Poder Executivo será orga-
nizada segundo os critérios de descentralização, regionalização e 
participação popular.

Art. 38 - A atividade administrativa organizar-se-á em sistemas, 
integrados por: 

I - órgão central de direção e coordenação;
II - unidade administrativa; 
III - subunidades
Parágrafo único - Unidade administrativa é a parte de órgão 

central da administração direta ou de entidade da administração 
indireta.

Art. 39 - A cada sistema administrativo, além das atribuições da 
sua rotina, caberão:

I- a elaboração de política de ação do poder público para o se-
tor;

II- a elaboração de planos e programas para o setor e do levan-
tamento dos seus custos;

III- a análise e manifestação sobre o Plano Diretor, o Plano Plu-
rianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual do Mu-
nicípio;

IV- o acompanhamento da execução de planos e programas 
setoriais; 

V - a fiscalização de aplicação de recursos públicos no setor;
VI - a proposição de alteração na legislação municipal pertinen-

te à atividade do setor.
Art. 40 - A Administração Regional é a unidade descentralizada 

dos sistemas administrativos, com circunscrição, atribuição, organi-
zação e funcionamento definidos em lei.

Parágrafo único - As diretrizes, as metas e as prioridades da ad-
ministração municipal serão definidas, por Unidade Administrativa, 
na lei de que trata este artigo, a partir do diagnóstico das carências 
e reivindicações regionais nas áreas de saúde, educação, habitação, 
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FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO: CONCEITOS E CONCEP-
ÇÕES PEDAGÓGICAS, SEUS FINS E PAPEL NA SOCIEDADE 
OCIDENTAL CONTEMPORÂNEA

Fundamentos da Educação1

A educação deve levar em conta a natureza própria do indi-
víduo, encontrando esteios nas leis da constituição psicológica do 
indivíduo e seu desenvolvimento. A relação entre os indivíduos a 
educar e a sociedade torna-se recíproca. Pretende que a criança 
aproxime do adulto não mais recebendo as regras de boa ação, mas 
conquistando-as com seu esforço e suas experiências pessoais, em 
troca a sociedade espera das novas gerações mais do que uma imi-
tação; espera um enriquecimento.

Caso queiramos proceder corretamente no campo técnico da 
educação, teremos que a elas recorrer para que não sejamos ten-
tados em nossa ação educativa, a impor modelos, para com que 
eles, os alunos, se identifiquem. Teremos sim que lhes oferecer si-
tuações. experiências que resultem em uma modelagem adequada. 
Modelagem não estereotipada, mas decorrentes das diferenças in-
dividuais de cada aluno.

— Fundamentos Sociológicos
No Brasil, convivem lado a lado, uma Sociologia de Educação 

cética com relação à ordem existente, baseada em modelo marxis-
ta, uma outra baseada em metodologia de pesquisa empiricista e, 
ainda outra que, rejeitando ambas as abordagens, adota perspecti-
vas de inspiração interacionista, fenomenológica ou etnometodoló-
gica. As diferenças entre os referenciais teóricos, os temas tratados 
e a orientação política são tão grandes que talvez fosse mais correto 
falar em Sociólogas da Educação.

Nos últimos vinte anos pertencem a Althusser (1970), Bowles e 
Gintis (1976), Bourdieu e Passeron (1970) e Michael Yong (1971), os 
estudos que marcaram e delimitaram o campo da Sociologia Edu-
cacional. Estes estudos postulam que a produção e reprodução das 
classes reside na capacidade de manipulação e moldagem das cons-
ciências, na preparação de tipos diferenciados de subjetividade de 
acordo com as diferentes classes sociais.

A escola participa na consolidação desta ordem social pela 
transmissão e incubação diferenciada de certas ideias, valores, mo-
dos de percepção, estilos de vida, em geral sintetizados na noção 
de ideologia. Os estudos centram-se nos mecanismos amplos de 
reprodução social via escola.

Num outro eixo, encontramos os ensaios da Nova Sociologia 
da Educação preocupados em descrever as minúcias do funciona-
mento do currículo escolar e seu papel na estruturação das desi-

1  https://pedagogiaparaconcurseiros.com.br/apostila-de-fundamen-
tos-da-educacao/

gualdades sociais. A Nova Sociologia da Educação coloca a proble-
matização dos currículos escolares no centro da análise sociológica 
de Educação.

A Sociologia da Educação, hoje, aborda como tema central de 
discussão: o papel da educação na produção e reprodução da so-
ciedade de classes. A Educação facilmente descobre que um dos 
lugares eminentes de sua teoria e de sua prática está no interior dos 
movimentos sociais. Cabe, pois, a escola o papel de preparar téc-
nica e subjetivamente as diferentes classes sociais para ocuparem 
seus devidos lugares na divisão social.

Bourdien e Passeron percebem como essa divisão é mediada 
por um processo de reprodução cultural. Sabemos que as forças 
culturais que atuam sobre o comportamento precisam ser conhe-
cidas para um melhor planejamento e, consequentemente, melhor 
ensino. De particular interesse para o processo educativo são os fa-
tores familiares, o grupo de adolescentes a que se filia (“a turma”) 
e a escola.

As condições do ambiente forjam a sua resposta ou reticência, 
aos estímulos, formando padrões de hábitos que encorajam ou de-
sencorajam as atividades que motivam ou desmotivam a aprendi-
zagem. O comportamento em classe está estritamente relacionado 
com o ambiente familiar e a sua posição socioeconômica. Fatores 
estes ocasionadores de procedimentos antissociais ou de extrema 
instabilidade e falta de amadurecimento.

A “turma” é de vital importância para o adolescente que, ao 
“enturmar-se”, prefere os padrões de seu grupo aos dos adultos, 
algumas vezes diminuindo até o seu rendimento escolar para satis-
fazer o seu grupo. O aluno, ser temporal e espacial, vivendo dentro 
de uma comunidade, pertencendo a um grupo social, participando 
de instituições várias, possuindo um “status” socioeconômico, para 
integrar-se aos padrões de comportamento social necessita de um 
atendimento dentro da sua realidade individual.

A organização de currículos, programas e planejamentos de 
ensino alienados da realidade social não é de natureza prática e 
não conduz a motivação. No entanto, como os grandes educado-
res e pedagogos, deveríamos ir muito além, formando “conceitos 
humanísticos” que superam dialeticamente o individual e o social 
para fazer surgir o ser humano integral, dando ao educando condi-
ções de adaptação em qualquer tipo de sociedade no tempo e no 
espaço.

— Fundamentos Psicológicos
Iniciemos situando Educação como o âmbito amplo que abar-

caria, numa representação espacial, em círculos concêntricos, a Pe-
dagogia e a Didática, como no esquema que segue.
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A Educação compete todos os detalhes, em toda a amplitude das 
situações que produzem ou provocam aprendizagem. Consideramos 
Educação como o campo característico da categoria dos humanos, por-
que a definimos como a esfera das aprendizagens. Ela é característica 
do humano, uma vez que o homem tem como sua marca definidora o 
fato de ser um ser de cultura, por conseguinte, um ser que aprende.

Aprender pode ser definido como a forma construída pelo bi-
cho-homem de enfrentamento da realidade que o circunda e que 
lhe permite sobreviver ou, mais ainda, que lhe permite transformar 
o seu entorno com vistas a sua felicidade. Em face da complexidade 
e da amplitude dos fenômenos que regem os atos de aprender, a 
sua abordagem é intrinsecamente interdisciplinar. Assim, educação 
se faz obrigatoriamente a partir dos múltiplos enfoques.

No esquema acima, a passagem do exterior ao interior está as-
sociada a um movimento cada vez mais especializado, do informal 
ao formal. Assim, Educação na região exterior à Pedagogia, com-
preenderia as responsabilidades e as atuações da sociedade como 
um todo em suas ações (não propriamente intencionais) provoca-
doras de aprendizagens. Tratar-se-ia da atmosfera que se gera, pelo 
tipo de organização social e material dos agrupamentos humanos.

Na Pedagogia, restringe-se a amplitude para reforçar a profun-
didade da abordagem dos fenômenos do aprender. Para explicar 
a Pedagogia, é útil passar-se à definição da Didática, uma vez que 
aquela abarca esta.

A Didática é a parte da Pedagogia que se ocupa das aprendi-
zagens complexas que requerem sistematização e organização. A 
Pedagogia pode ser entendida como o contexto que possibilita a 
Didática. Ela se ocupa do ambiente que possibilita as aprendizagens 
mais pontuais e especificas dos campos científicos, que configuram 
as disciplinas escolares.

A Didática é a ciência que dá conta de fazer com que alguém, 
não tendo um certo conhecimento, passe a tê-lo; isto é, ela se 
ocupa da construção dos conhecimentos, na perspectiva constru-
tivista. Porém o que são conhecimentos? Quais suas característi-
cas definidoras? Quais suas relações com o saber? O que saber e 
conhecimento têm em comum e em que divergem? Há entre eles 
precedência ou complementaridade? Estas e outras perguntas se-
rão abordadas, a seguir, através da conceituação e classificação de 
quatro produtos da aprendizagem.

• Produtos de Aprendizagem
Dentre os múltiplos ângulos em que a aprendizagem pode ser 

analisada, merece importância a caracterização dos tipos de pro-
dutos que dela derivam. Propomos o esquema que segue, como 
síntese de uma abordagem destes produtos.

Não Sistematizada Sistematizada

Não 
transformadora Chute Conhecimento

Transformadora Saber Práxis

Consideramos nestes produtos de aprendizagem dois atributos 
principais: a sua sistematização e a sua capacidade de transforma-
ção. A combinatória da presença ou da ausência desses dois atribu-
tos caracteriza os quatro espaços deste esquema, isto é, o chute, o 
saber, o conhecimento e a práxis.

Denominamos chute um produto da aprendizagem não siste-
matizado e não transformador. Chute pode ser tomado como algo 
aproximado a improviso. Como define o dicionário Aurélio, improvi-
so é um produto intelectual inspirado na própria ocasião e feito de 
repente, sem preparo.

Observemos que estamos nos atendo à definição de improviso, 
enquanto produto intelectual sem preparo, que é o chute. Não con-
sideramos, neste contexto, a validade da intuição ou da espontanei-
dade, que também podem estar embutidas no sentido comumente 
dado à palavra improviso. Chute, portanto, tem aqui a conotação de 
algo aprendido muito superficialmente, localizado, sem nenhuma 
generalização.

Chamamos de saber o produto de aprendizagem não sistemati-
zado, mas transformador. Um produto de aprendizagem é transfor-
mador na medida em que acrescenta ser a quem aprende, modifi-
cando lhe em algo a maneira de viver.

Uma aprendizagem não é sistematizada quando ela é apenas 
descritiva de etapas de soluções de um problema, sem entrar na 
análise desta solução. O saber implica num valor capaz de mobilizar 
energias de quem aprende, a ponto de levá-lo a novas formas de 
vida.

Chamamos de conhecimento um produto de aprendizagem 
sistematizado, mas não transformador. Uma aprendizagem não é 
transformadora, quando ela somente instrumentaliza teoricamente 
de forma desvinculada da prática.

Um produto de aprendizagem não é transformador quando 
apenas ilustra, sem mover o aprendiz a incorporar nova postura 
existencial ou nova capacitação prática. Um produto de aprendiza-
gem é sistematizado, quando ele chega à explicação das causas dos 
problemas enfrentados; e isto de forma organizada. Esta organiza-
ção pode ser explicitada em livros ou similares, por escrito.

O saber transforma, mas não é sistematizado. O conhecimento 
é sistematizado, mas não é transformador.

O saber é pessoal; e o conhecimento é social ou socializável, 
na medida em que pode ser ou é sistematizado. O saber é mais 
ligado à ação, enquanto o conhecimento é mais ligado à reflexão e à 
linguagem. O saber tem mais a ver com percepções e movimentos, 
enquanto o conhecimento tem mais a ver com as palavras.

A interpenetração entre saber e conhecimento é o produto da 
aprendizagem que realmente interessa ao ser humano, ou seja, um 
produto de aprendizagem que é sistematizado e transformador, ao 
qual damos o nome de práxis. A práxis pode ser definida como a 
continua conversão do conhecimento em ação transformadora e da 
ação transformadora em conhecimento.

A Psicologia tem como objeto o comportamento humano. Para 
estudá-lo, ela faz recortes, que constituem suas subáreas: ao indi-
víduo que aprende corresponde a Psicologia de Aprendizagem, ao 
indivíduo que se desenvolve corresponde a Psicologia do Desenvol-
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vimento, ao indivíduo que se relaciona no grupo, a Psicologia Social, 
ao indivíduo que se constitui como individualidade, a Psicologia da 
Personalidade, e assim por diante.

Em cada subárea surgem, evidentemente, várias teorias. Den-
tre as subáreas de Psicologia, as que têm tido um papel destacado 
na Educação são: a Psicometria, a Psicologia da Aprendizagem e a 
Psicologia do Desenvolvimento.

Voltando-se a afirmativa de que a Didática tem por função pri-
mordial, levar o educando a aprender, não podemos desvincular de 
sua estrutura o auxílio da ciência psicológica, pois na medida em 
que aplica as formulações cientificas fornecidas por esta ciência, 
responde à perguntas como:

• Quem Aprende?
• Como Aprende?

Por meio dos conhecimentos psicológicos, que diferem e carac-
terizam o sujeito que aprende e os processos ou formas de apren-
dizagem é que a didática pode formular princípios, indicar normas 
convenientes de ensino, sugerir meios adequados para uma orien-
tação realmente eficiente da aprendizagem.

Do ponto de vista psicológico, os determinantes mais signifi-
cativos no campo educacional, estão relacionados as diferenças de 
personalidade, quer no aspecto de diferenças de inteligência, quer 
nas diferenças estruturais de própria personalidade.

Caso o professor deseje ser um educador e não apenas um ins-
trutor, sua tarefa se centralizará no aluno e para tal, é indispensável 
o seu conhecimento. De maneira geral, as contribuições da escola 
no desenvolvimento da personalidade podem ser sintetizadas da 
seguinte maneira:

— Atividades de grupo dão aos alunos a oportunidade de con-
tribuir e de se sentirem aprovados;

— O sociograma pode auxiliar o professor a colocar um aluno 
junto aquele de quem gosta, dando-lhe apoio emocional;

— O professor pode diminuir a competição;
— Unidades de programas voltadas para problemas de rela-

ções sociais ajudam os alunos inibidos e inexperientes a saber como 
prosseguir;

— Como lidar com as diferenças individuais;
— Permitir que o aluno discuta suas hipóteses e orientá-lo para 

a escolha de soluções que levem ao desenvolvimento harmonioso 
de sua personalidade.

É preciso lembrar, no entanto, que a aprendizagem é um pro-
cesso que ocorre no aluno, é um processo pessoal, logo, se não 
conhecemos este aluno e a maneira como este processo se desen-
volve, não pode haver ensino eficiente, com economia de tempo e 
esforço e elevação na produtividade.

Daí o fato de se enfatizar o “como se aprende” o “onde se pas-
sa esta aprendizagem”. Os produtos da aprendizagem serão con-
sequências e não causa do ensino. Há necessidade de o professor 
conhecer o seu aluno como um todo, para que a aprendizagem va-
lorize o aluno como centro de ensino.

As situações de classe são extremamente complexas e é tarefa 
do psicólogo analisá-las e tratar de compreender não só os princí-
pios de aprendizagem, mas as motivações que as determinam. Se-
ria interessante que o professor levasse o aluno a perceber que ele 
próprio é um estimulo.

Sara Pain afirma que só aprendo quando alguém primeiro me 
olha, reconhece-me como sujeito desejante e depois se volta para 
o conhecimento. Quando o professor dirigir o seu olhar para o co-
nhecimento, o olhar de quem vai aprender também se volta para lá.

O primeiro passo para que alguém aprenda é que ele seja re-
conhecido por um outro, do ponto de vista da identidade pessoal e 
da possibilidade de interação cognitiva. Esses dois, quem aprende 
e quem ensina, visam a explicar a realidade, explicar para transfor-
má-la. Mas a realidade não é atingida diretamente pelo aluno com 
o professor.

Entre eles, há sistemas de valores, uma cultura, uma rede de 
significados. O professor e o aluno só vão abordar da realidade 
aquilo que é considerado como valor; esse sistema de valores é que 
determina a ciência. Além disso, o trânsito entre o sujeito epistêmi-
co desejante e a realidade se faz através da linguagem.

A linguagem é o veículo da aprendizagem. A linguagem, tanto 
das palavras, quanto a linguagem de percepção e a linguagem dos 
movimentos.

As relações entre a Psicologia e a Educação, não são relações 
de uma ciência normativa e de uma ciência ou de uma arte aplica-
das. Isto é, não cabe à Psicologia normatizar a ação pedagógica e 
nem é a ação pedagógica uma aplicação da Psicologia. A Psicologia 
deve, antes, compreender as condições e motivos que constituem a 
conduta do indivíduo na instituição escolar em sua especificidade.

Para conhecer a criança, diz-nos Wallon (1975, p. 20), é “indis-
pensável observá-la nos seus diferentes campos e nos diferentes 
exercícios de sua atividade quotidiana e na escola em particular”.

Continua Wallon (1975, p. 48), muitas das inaptidões dos alu-
nos se devem a uma ruptura na cadeia dos significados, cabendo ao 
professor identificar quais as categorias de pensamento que faltam 
à criança e encaminhar sua ação no sentido de criá-las.

O estudo da Psicologia Educacional não se destina a propor-
cionar fórmulas de comportamento ou receitas especificas para 
males pedagógicos. É mais realístico esperar que ele permita me-
lhores perspectivas sobre os processos psicológicos implicados na 
educação. A psicologia educacional proporciona ao professor um 
esquema de referências que lhe permitem exercer suas funções 
mais adequadamente.

— Fundamentos Filosóficos
Para educarmos os homens de um modo sensato e esclareci-

do, convém saber no que queremos que eles se tornem quando os 
educamos. E para sabê-lo é necessário indagar para que vivem os 
homens - ou seja, investigar qual pode ser a finalidade da vida e o 
que ela deve ser.

Portanto, devemos inquirir sobre a natureza do mundo e os 
limites que este fixa para o que o homem pode saber e fazer. A 
natureza humana, a boa vida e o lugar do homem no esquema das 
coisas estão entre os tópicos perenes de Filosofia.

Refletindo sobre o significado da educação para a vida humana, 
teremos de, mais cedo ou mais tarde, considerar filosoficamente a 
educação. O que é, pois, a Filosofia e qual a sua contribuição para 
a educação?

A Filosofia é a tentativa para pensar do modo mais genérico e 
sistemático em tudo o que existe no universo, no “todo da realida-
de”. Aí, temos a Filosofia como especulação - seu aspecto contem-
plativo e conjetural.
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Outros dois aspectos são prescritivo e o crítico. O primeiro 
quando recomenda (prescreve) valores e ideias. Examina o que en-
tendemos por bom e mau, certo e errado, belo e feio. Analisa se 
essas qualidades são inerentes às próprias coisas ou se são, sim-
plesmente, projeções das nossas próprias mentes.

O outro aspecto concerne a crítica e à análise. O filosofo aí, 
analisa conceitos tais como mente, eu e causa - e, na educação, 
motivação, adaptação e interesse a fim de descobrir seu significado 
em diferentes contextos.

• Aplicações da Filosofia à Educação
Como a Filosofia Formal se relaciona com a educação e a Filo-

sofia Educacional? Como as diversas categorias da Filosofia Formal 
podem ser úteis ao pensamento que se dedica a questões educacio-
nais? Para isto, teremos que considerar o significado de Educação.

A educação pode ser considerada em dois sentidos: um lato, 
o outro técnico. Em sua acepção lata, a educação diz respeito a 
qualquer ato ou experiência que tenha um efeito formativo sobre a 
mente, o caráter ou a capacidade física de um indivíduo. Neste sen-
tido, a educação nunca termina; verdadeiramente, “aprendemos 
pela experiência” ao longo de nossa vida.

Todas as espécies de experiência podem ser educativas - des-
de a leitura de um livro até uma viagem ao estrangeiro, desde as 
opiniões das pessoas nossas conhecidas até a possibilidade de sur-
preendermos um comentário, no burburinho de um bar. Na sua 
acepção técnica, a educação é o processo pelo qual a sociedade, 
por intermédio de escolas, ginásios, colégios, universidades e ou-
tras instituições, deliberadamente transmite sua herança cultural - 
seus conhecimentos, valores e dotes acumulados - de uma geração 
para outra.

Devemos igualmente distinguir entre educação como um pro-
duto e como um processo. Como um produto, a educação é o que 
recebemos através da instrução ou aprendizagem - os conhecimen-
tos, ideais e técnicas que nos ensinam. Como processo, a educação 
é o ato de educar alguém ou de nos educarmos.

Examinemos agora as definições de educação por três espe-
cialistas, as quais diferem mutuamente e também da que por nós 
foi proposta. Herman Horne, um idealista, escreve: “A educação é 
o processo externo de adaptação superior do ser humano, física e 
mentalmente desenvolvido, livre e consciente, a Deus, tal como se 
manifestou no meio intelectual, emocional e volitivo do homem”.

John Dewey, um pragmático, declara: “A educação pode ser de-
finida como um processo de contínua reconstrução da experiência, 
com o propósito de ampliar e aprofundar o seu conteúdo social, 
enquanto, ao mesmo tempo, o indivíduo ganha o controle dos mé-
todos envolvidos”.

De acordo com o Papa Pio Xl: “A educação consiste, essencial-
mente, em preparar o homem para o que deve ser e para o que 
deve fazer aqui na Terra, a fim de atingir o fim sublime para que foi 
criado”.

O assunto da educação é o homem global e inteiro, alma unida 
ao corpo em unidade da natureza, com todas as suas faculdades 
naturais e sobrenaturais, tal como a razão justa e a revelação lhe 
mostraram que fosse

Assim, diferentes Filosofias fornecem diferentes definições da 
educação. Qual é a natureza da Filosofia educacional que toma pos-
síveis semelhantes diferenças?

• O Âmbito da Filosofia Educacional
Assim como a Filosofia geral procura entender a realidade como 

um todo, explicando-a da maneira mais genérica e sistemática, as-
sim a Filosofia educacional procura também compreender a edu-
cação, na sua integridade, interpretando-a por meio de conceitos 
gerais suscetíveis de orientarem a escolha de objetivos e diretrizes 
educativas. Do mesmo modo que a Filosofia geral coordena as des-
cobertas e conclusões das diversas ciências, a Filosofia educacional 
interpreta-as na medida em que se relacionem com a educação.

As teorias científicas não comportam em si mesmas inequívo-
cas implicações educacionais; não podem ser aplicadas diretamen-
te. Um motivo para isso é que os cientistas nem sempre concordam 
entre si sobre o que constitui um conhecimento definitivo. Não exis-
te, por exemplo, uma teoria de aprendizagem geralmente aceita.

Outro motivo é que, ao selecionar objetivos e diretrizes edu-
cativas, temos de formular juízos de valor, de decidir, entre uma 
quantidade de fins e meios possíveis, quais os que deveremos ado-
tar. Como já vimos, a ciência não pode tomar por nós tais decisões, 
se bem que possa fornecer muitos dos fatos em que as nossas de-
cisões se baseiam. Esses juízos têm de ser elaborados dentro do 
quadro de uma Filosofia que pessoalmente aceitamos.

A Filosofia educacional depende da Filosofia formal porque 
quase todos os grandes problemas da educação são, no fundo, pro-
blemas filosóficos. Não podemos criticar os ideais e as diretrizes 
educacionais existentes, nem sugerir novos, sem atendermos a pro-
blemas filosóficos de ordem geral, tais como a natureza do próprio 
homem, que é um dos alvos da educação; a natureza cio próprio 
homem, porque é o homem que estamos educando; a natureza da 
sociedade, porque a educação é um processo social; e a natureza 
da realidade suprema, que todo o conhecimento procura penetrar.

A Filosofia educacional, portanto, envolve a aplicação da Filo-
sofia formal ao campo da educação. Tal como a Filosofia geral, ela é 
especulativa, prescritiva e crítica ou analítica.

A Filosofia educacional é especulativa quando procura estabe-
lecer teorias da natureza do homem, sociedade e mundo, por meio 
das quais ordene e interprete os dados conflitantes da pesquisa 
educacional e das ciências humanas. O filósofo educacional pode 
estabelecer tais teorias deduzindo-as da Filosofia formal e aplican-
do-as à educação, ou, então, passando dos problemas particulares 
da educação para um esquema filosófico capaz de resolvê-los.

Seja qual for o método que siga, permanece o fato de que a 
educação suscita uma série de problemas que nem ela nem a ciên-
cia podem resolver sozinhas, pois são meros exemplos das questões 
que perenemente se repetem na própria Filosofia.

Uma Filosofia da educação é prescrita quando especifica os 
fins a que a educação deve obedecer e os meios gerais que deve 
usar para atingi-los. Define e explica os fins e os meios existentes 
do nosso sistema educativo e sugere novos meios e fins para devida 
consideração.

Para um tal propósito, os “fatos”, mesmo quando definitivos, 
não podem ser suficientes. Os fatos apenas indicam, com maior ou 
menor rigor, as consequências de adotarmos certas diretrizes. Não 
nos dizem se tais orientações são desejáveis ou, sendo desejáveis, 
se justificam o abandono de outras diretrizes.

Tanto as finalidades da educação como quaisquer de seus 
meios, excetuando os mais particulares, não podem ser estabele-
cidos mediante critérios considerados válidos unicamente para a 
educação, visto que, como disciplina, a educação não pode ficar 
sozinha. Com efeito, sem recorremos à Filosofia Política, como po-
deremos inteligentemente discutir a questão de saber se a escola 
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PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS (PCN)

Prezado Candidato, o tema supracitado, já foi abordado na ma-
téria de Conhecimentos Didáticos-Pedagógicos

BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC)

Prezado Candidato, o tema supracitado, já foi abordado na ma-
téria de Conhecimentos Didáticos-Pedagógicos

CONSTRUÇÃO DO PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO (PPP) 
DA ESCOLA: CONCEPÇÃO; PRINCÍPIOS; E, EIXOS NORTEA-
DORES

Prezado Candidato, o tema supracitado, já foi abordado na ma-
téria de Conhecimentos Didáticos-Pedagógicos

CONHECIMENTOS DA PRÁTICA DE ENSINO: PROCESSO E 
CONTEÚDO DE ENSINO-APRENDIZAGEM

1O processo de aprendizagem envolve algo mais complexo do 
que a repetição e memorização de práticas ou conceitos. Ele abran-
ge a multiplicidade de experiência e valores que incorporamos ao 
longo do tempo, envolvendo os aspectos socioemocionais, cultu-
rais, psíquicos, físicos e cognitivos.

Isso começa na primeira infância, desde os primeiros meses do 
bebê, e se estende por toda a vida. Nesse caso, a aprendizagem 
acontece por meio da interação da criança com as pessoas e o am-
biente ao seu redor, além da própria observação.

Esse processo precisa fomentar ações transformadoras. Isso 
quer dizer desenhar um novo modelo de sala de aula, medir o de-
sempenho, usar tecnologia e entender o perfil dos estudantes.

O processo de aprendizagem está relacionado ao desenvolvi-
mento pessoal e profissional. Com ele, é possível aperfeiçoar ou 
desenvolver valores, conhecimentos, habilidades, comportamen-
tos e competências, por meio do raciocínio, estudo, observação e 
experiências.

1 https://educacional.com.br/artigos/processo-de-aprendizagem/#

Aprender é algo essencial na vida das pessoas. Seja na forma-
ção profissional, acadêmica ou escolar, a obtenção dos conheci-
mentos oferece muitos benefícios para a rotina dos estudantes e 
o seu futuro.

O processo de aprendizagem é intrínseco ao desenvolvimento 
humano e ocorre quando o aluno consegue relacionar o seu apren-
dizado por meio das funções cognitivas, responsáveis pela capaci-
dade de assimilar os conhecimentos.

Nesse caso, para incentivar a autonomia dos estudantes e o 
seu protagonismo em sala de aula, melhorando o seu processo de 
aprendizado, é fundamental utilizar metodologias ativas. Além de 
ajudar na construção do conhecimento, elas também podem au-
xiliar os discentes que estão com alguma dificuldade de aprendi-
zagem.

Além disso, as ferramentas digitais também são bem-vindas. 
Os smartphones, que eram considerados vilões, podem ser utiliza-
dos durante as aulas para complementar o aprendizado. Portanto, 
adotar um processo de aprendizagem diverso na escola é essencial 
para melhorar o desempenho dos alunos.

2Dos diversos autores que analisam e comparam as abordagens 
do processo de ensino e aprendizagem, destacam-se os trabalhos 
de Bordenave (1984), Libâneo (1982), Saviani (1984) e Mizukami 
(1986), que classificam e agrupam as correntes teóricas, segundo 
critérios diferentes.

Bordenave (1984, p. 41) classifica e distingue “as diferentes 
opções pedagógicas segundo o fator educativo que elas mais valo-
rizam”. Libâneo (1982, p. 12) utiliza como “critério a posição que as 
teorias adotam em relação às finalidades sociais da escola”. Saviani 
(1984, p. 9) toma como critério de classificação “a criticidade da 
teoria em relação à sociedade e o grau de percepção da teoria dos 
determinantes sociais”. Mizukami (1986, p. 2) considera que a base 
das teorias do conhecimento envolve três características básicas: 
primado do sujeito, primado do objeto e interação sujeito-objeto 
- apesar de reconhecer que existam muitas variações e diferentes 
combinações possíveis.

2 https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/7468374/mod_resource/
content/1/material_leitura/Santos_R._V._-_abordagens_do_proces-

so_de_ensino_e_aprendizagem.pdf
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Tabela 1
Algumas abordagens do processo de ensino e aprendizagem

AUTOR NOMENCLATURA

Bordenave (1984)
Pedagogia da transmissão
Pedagogia da moldagem
Pedagogia da problematização

Libâneo (1982)

Pedagogia liberal, em suas versões:
- Conservadora
- Renovada progressista
- Renovada não-diretiva
Pedagogia progressista, em suas 
versões:
- Libertadora
- Libertária
- De conteúdos

Saviani (1984)

Teorias não-críticas
- Pedagogia tradicional
- Pedagogia nova
- Pedagogia tecnicista
Teorias crítico-reprodutivistas
- Sistemas de ensino enquanto violên-
cia simbólica
- Escola enquanto aparelho ideológico 
de Estado
- Escola dualista

Mizukami (1986)

Abordagem tradicional
Abordagem comportamentalista
Abordagem humanista
Abordagem cognitivista
Abordagem sociocultural

De acordo com os critérios acima menciona- dos, os autores 
citados nomeiam as diferentes abordagens do processo de ensino e 
aprendizagem da forma descrita na Tabela 1.

Os autores citados analisam as abordagens do processo de en-
sino e aprendizagem a partir de seus princípios, dos componentes 
necessários ao fenômeno educativo e de seus efeitos sobre o indi-
víduo e a sociedade.

A Tabela 2 ilustra os diversos componentes analisados por cada 
um dos autores, com exceção de Saviani (1984), que não explicita 
todos os componentes em seu estudo.

Como existem diversidade de critérios e diferenças relativas 
aos principais componentes que explicam o processo educativo, no 
decorrer deste estudo resolvemos adotar os conceitos expostos por 
Mizukami (1986), com algumas adaptações para efeito comparati-
vo.

Nesse sentido, o enfoque deste estudo concentra-se nas si-
tuações concretas de ensino e aprendizagem, por meio do agente 
formal, a escola, envolvendo naturalmente as atividades dos pro-
fessores e alunos diante dos conteúdos de ensino. Vale também 
acrescentar que um dos pontos relevantes a serem analisados con-
siste na identificação das correntes teóricas que suportam o com-
portamento do professor em situações de ensino e aprendizagem, 
principalmente em sala de aula. A educação formal ou informal, de 

alguma forma, sempre foi objeto de preocupação da sociedade e 
de seus dirigentes, notadamente em seus aspectos formais, em seu 
conteúdo e em sua utilidade enquanto instrumento de socialização.

Como bem observa Mizukami (1986, p. 1), para entendermos o 
fenômeno educativo, faz-se necessário refletir sobre seus diferentes 
aspectos: “É um fenômeno humano, histórico e multidimensional. 
Nele estão presentes tanto a dimensão humana quanto a técnica, 
a cognitiva, a emocional, a sociopolítica e a cultural”. Consequen-
temente entendemos o fenômeno educativo como um objeto em 
permanente construção e com diferentes causas e efeitos de acor-
do com a dimensão enfocada.

Tabela 2
Componentes do processo de ensino e aprendizagem analisa-

dos por alguns autores

Mizukami Bordenave Libâneo

Homem Consequências 
individuais

Mundo

Sociedade-cultura Consequências 
sociais

Conhecimento Conteúdos de 
ensino

Educação

Escola
Papel da escola

Manifestações na 
prática escolar

Ensino e aprendi-
zagem

Situações de ensi-
no e aprendizagem

Pressupostos da 
aprendizagem

Professor-aluno Relacionamento 
aluno-professor

Metodologia Incentivos para 
motivação

Métodos de 
ensino

A seguir esses aspectos são comparados segundo as diferentes 
opções pedagógicas, que, para Mizukami (1986, pp. 2-4), “pode-
riam estar fornecendo as diretrizes à ação docente, mesmo con-
siderando-se que a elaboração que cada professor faz delas é indi-
vidual e intransferível”. Estas abordagens do processo de ensino e 
aprendizagem, objeto de análise, são:

– Abordagem tradicional;
– Abordagem comportamentalista;
– Abordagem humanista;
– Abordagem cognitivista; e
– Abordagem sociocultural.

Abordagem Tradicional
Entende-se por abordagem tradicional a prática educativa ca-

racterizada pela transmissão dos conhecimentos acumula dos pela 
humanidade ao longo dos tempos. Essa tarefa cabe essencialmen-
te ao professor em situações de sala de aula, agindo independen-
temente dos interesses dos alunos em relação aos conteúdos das 
disciplinas. Essa missão do professor, segundo Mizukami (1986, p. 
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17), é considerada “catequética e unificadora da escola”; envolve 
“programas minuciosos, rígidos e coercitivos. Exames seletivos, in-
vestidos de caráter sacramental”.

Nesse sentido, o ensino tradicional tem como primado o obje-
to, o conhecimento, e dele o aluno deve ser um simples depositário. 
A escola deve ser o local ideal para a transmissão desses conheci-
mentos que foram selecionados e elaborados por outros.

Referências ao ensino tradicional também são feitas por Bor-
denave (1984, p. 41), que o denomina “pedagogia da transmissão”: 
“Assim, se opção pedagógica valoriza sobretudo os conteúdos edu-
cativos, isto é, os conhecimentos e valores a serem transmitidos, 
isto caracterizaria um tipo de educação tradicional que chamare-
mos Pedagogia da Transmissão.” E, na análise das consequências 
sociais decorrentes desta pedagogia, esta “forma alunos passivos, 
produz cidadãos obedientes e prepara o terreno para o Ditador Pa-
ternalista. A sociedade é marcada pelo individualismo, e não pela 
solidariedade”.

Por outro lado, Libâneo (1982, pp. 12-3) identifica essa abor-
dagem como pedagogia liberal em sua versão conservadora, enfati-
zando que o papel da escola é de formação intelectual e moral dos 
alunos, para que estes possam assumir o seu papel na sociedade. 
Ele afirma que, “na versão conservadora, a pedagogia liberal se ca-
racteriza por acentuar o ensino humanístico, de cultura geral, no 
qual o aluno é educado para atingir, pelo próprio esforço, sua plena 
realização como pessoa.

Os conteúdos, os procedimentos didáticos, a relação professor-
-aluno não tem nenhuma relação com o cotidiano do aluno e muito 
menos com as realidades sociais”.

Nesse sentido, Saviani (1984, p. 9) identifica essa abordagem 
como pedagogia tradicional. Ensina que “a escola surge como um 
antídoto à ignorância, logo, um instrumento para equacionar o pro-
blema da marginalidade. Seu papel é difundir a instrução, transmitir 
os conhecimentos acumulados pela humanidade e sistematizados 
logicamente”.

Os principais defensores do ensino tradicional, citados por 
Mizukami (1986, p. 12), são Émile Chartier e Snyders.

Abordagem Comportamentalista
Essa abordagem também se caracteriza pela ênfase no objeto, 

no conhecimento, utilizando, porém, de uma “engenharia” com-
portamental e social sofisticada para moldar os comportamentos 
sociais. O homem é considerado como produto do meio; conse-
quentemente pode-se manipulá-lo e controlá-lo por meio da trans-
missão dos conhecimentos decididos pela sociedade ou por seus 
dirigentes.

Bordenave (1984, p. 41) denomina essa abordagem “pedago-
gia da moldagem do comportamento”, descrevendo-a assim: “Se o 
fator é o efeito ou resultado obtido pela educação – quer dizer, as 
mudanças de conduta conseguidas no indivíduo –, isto definiria o 
tipo de educação comumente denominado Pedagogia Moldagem 
do Comportamento, ou pedagogia condutista”.

Libâneo (1982, pp. 12-4) privilegia o enfoque sociológico da 
educação. Identifica essa abordagem como parte da pedagogia 
liberal, em sua ver- são renovada progressista, dando atenção ao 
movimento da “tecnologia educacional”, e, ao discorrer sobre isso, 
diz que, “quanto ao movimento da ‘tecnologia educacional’, prefe-
rimos situá-lo aqui, e não junto às tendências de tipo behaviorista, 
embora tenha base teórica nessa corrente. A tecnologia educacio-
nal foi-se introduzindo nos sistemas públicos de ensino a partir da 
tradição progressista que privilegia o ensino sob o ângulo dos as-

pectos metodológicos, em contraposição à ênfase nos conteúdos 
das matérias. Assim, os recursos fornecidos pela tecnologia da edu-
cação (instrução programada, planejamento sistêmico, operaciona-
lização de objetivos comportamentais, análise comportamental e 
sequência instrucional) foram incorporados à prática escolar”.

Segundo a classificação de Saviani (1984, pp. 15-9), essa abor-
dagem é identificada como a pedagogia tecnicista, que ele apresen-
ta assim: “... na pedagogia tecnicista, o elemento principal passa a 
ser a organização dos meios, ocupando professor e aluno posição 
secundária(...)”; “é o processo que define o que professores e alu-
nos devem fazer, e assim também quando e como o farão(...);” mar-
ginalizado será o incompetente (no sentido técnico da palavra), isto 
é, o ineficiente e improdutivo”.

Para realização dessa moldagem do comportamento, o ensino 
deve utilizar-se de reforços e recompensas para, por meio do treina-
mento, atingir objetivos preestabelecidos. Neste sentido, o ensino 
necessita de tecnologias derivadas da aplicação de pesquisas cien-
tíficas, tais como “máquinas de ensinar”, a instrução programada, 
computadores, manuais tutoriais de treinamento etc. O principal 
representante da “análise funcional” do comportamento é Skinner 
(1972). Ele não se preocupa em justificar por que o aluno apren-
de, mas sim em fornecer uma tecnologia que seja capaz de explicar 
como fazer o estudante estudar e que seja eficiente na produção de 
mudanças comportamentais. 

Abordagem Humanista
Nessa abordagem o enfoque é o sujeito, com “ensino centrado 

no aluno”. No entanto, sob alguns pontos de vista, esse enfoque 
também tem características interacionistas de sujeito-objeto. Para 
Mizukami (1986, p. 37), o referencial teórico desta corrente tem 
origem no trabalho de Rogers (1972), que não foi especificamente 
elaborado para a educação, e sim para tratamento terapêutico.

O enfoque rogeriano enfatiza as relações interpessoais, objeti-
vando o crescimento do indivíduo, em seus processos internos de 
construção e organização pessoal da realidade, de forma que atue 
como uma pessoa integrada. Nesse contexto, o professor deve ser 
um “facilita dor da aprendizagem”, ou seja, deve fornecer condições 
para que os alunos aprendam, podendo ser treinado para tomar 
atitudes favoráveis condizentes com essa função.

Os conteúdos de ensino são vistos como externos e assumem 
papel secundário, privilegiando-se o relacionamento das pessoas 
envolvidas no processo de ensino e aprendizagem. Por outro lado, 
verifica-se na obra de Rogers (1972) e na abordagem humanista a 
carência de uma teoria de instrução que forneça bases e diretrizes 
sólidas para a prática educativa.

No trabalho de Bordenave (1984, pp. 42-3) não se identifica 
de forma explícita à abordagem humanista, com base nos pressu-
postos de Rogers (1972). No entanto, é feita uma aproximação, so-
mente em alguns aspectos, por meio daquilo que este denomina 
“pedagogia da problematização”. Como exemplo disso, faz a seguin-
te afirmação: “... o docente facilita a identificação de ‘problemas’ 
pelo grupo, sua análise e teorização, bem como a busca de soluções 
alternativas ... incentivam a aprendizagem ... a solidariedade com 
o grupo com o qual se trabalha ... sua percepção do professor não 
é autoritária, pois o papel do professor não é de autoridade supe-
rior, mas de facilitador de uma aprendizagem em que ele também 
é aprendiz”.

Libâneo (1982, pp. 12) identifica essa abordagem à pedagogia 
liberal, em sua versão renovada não-diretiva. Discorrendo sobre 
isso diz que, “em termos pedagógicos, a escola renovada propõe a 
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autoeducação - o aluno como sujeito do conhecimento -, de onde 
se extrai a ideia do processo educativo como desenvolvimento da 
natureza infantil: a ênfase na aquisição de processos de conheci-
mentos em oposição aos conteúdos”.

Por outro lado, Saviani (1984,pp. 11-5) não explicita o trabalho 
de Rogers (1972), mas, em função das características observadas 
de não-diretividade do ensino e o primado do sujeito, podemos 
enquadrar a abordagem humanista dentro do que Saviani (1984) 
chama de a pedagogia nova, considerada o marco inicial para o sur-
gimento das tendências não-diretivas e antiautoritárias. Esse autor 
nos ensina que “o professor agiria como um estimula- dor e orienta 
dor da aprendizagem, cuja iniciativa principal caberia aos próprios 
alunos. Tal aprendizagem seria uma decorrência espontânea do 
ambiente estimulante e da relação viva que se estabeleceria entre 
estes e o professor”.

Abordagem Cognitivista
Nessa abordagem a utilização do termo “cognitivista” visa a 

identificar os psicólogos que pesquisam os chamados “processos 
centrais” do indivíduo, tais como organização do conhecimento, 
processamento de informações, estilos de pensamento, estilos de 
comportamento etc.

Os principais pesquisadores nessa área são Jean Piaget, biólo-
go e filósofo suíço, e Jerome Bruner, americano. Essa abordagem é 
também conhecida como piagetiana, devido à sua grande difusão 
e influência na pedagogia em geral. Nesse enfoque encontramos 
o caráter interacionista entre sujeito e objeto, e o aprendizado é 
decorrente da assimilação do conhecimento pelo sujeito e também 
da modificação de estruturas mentais já existentes.

Pela assimilação o indivíduo explora o ambiente, toma parte 
dele, transformando-o e incorporando-o a si. Sendo assim, o pen-
samento é a base da aprendizagem, que se constitui de um con-
junto de mecanismos que o indivíduo movimenta para se adaptar 
ao meio ambiente; o conhecimento é adquirido por meio de uma 
construção dinâmica e contínua.

Dessa forma o ensino deve visar ao desenvolvimento da inte-
ligência por meio do “construtivismo interacionista”, que em es-
sência parte do princípio segundo o qual é assimilado o é a uma 
estrutura mental anterior, criando uma nova estrutura em seguida. 
Nesse sentido, a concepção piagetiana implica a interdependência 
do homem em relação ao meio em que vive, a sociedade, sua cultu-
ra, seus valores e seus objetos.

No trabalho de Bordenave (1984, pp. 41-2) não encontramos 
referências explícitas à abordagem cognitivista, mas podemos iden-
tificá-la em parte na pedagogia da problematização, na qual este 
nos ensina que “...quando a opção valoriza o próprio processo de 
transformação do aluno enquanto agente transformador da sua re-
alidade ... o aluno sente-se protagonista de um processo de trans-
formação da realidade e desenvolve um sentido de responsabilida-
de social e uma atitude de entusiasmo construtivo”.

Libâneo (1982, pp. 12-4) faz menção à abordagem piagetiana e 
a de outros pensadores e seguidores da “escola nova”, classifican-
do-os na pedagogia liberal, em sua versão renovada progressista, e 
dizendo que “... a ideia de ‘aprender fazendo’ está sempre presente. 
Valorizam-se as tentativas experimentais, a pesquisa, a descoberta, 
o estudo do meio natural e social, o método de solução de pro-
blemas – embora os métodos variem, as escolas ativas ou novas 
(Dewey, Montessori, Decroly, Cousinet, Piaget e outros) partem 
sempre de atividades adequadas à natureza do aluno e às etapas 
de seu desenvolvimento”.

No trabalho de Saviani (1984, pp. 11-5) referências à aborda-
gem cognitivista podem ser encontradas indiretamente no que ele 
identifica como a “pedagogia nova”. Entende “... que essa maneira 
de entender a educação, por referência à pedagogia tradicional te-
nha deslocado o eixo da questão pedagógica do intelecto para o 
sentimento: do aspecto lógico para o psicológico; ... de uma peda-
gogia de inspiração filosófica centrada na ciência da lógica para uma 
pedagogia de inspiração experimental baseada principalmente nas 
contribuições da biologia e da psicologia. Em suma, trata-se de uma 
teoria pedagógica que considera que o importante não é aprender, 
mas aprender a aprender”.

De acordo com os referenciais teóricos expostos, podem-se 
identificar na Tabela 6 os elementos relevantes da abordagem cog-
nitivista.

Abordagem Sociocultural 
Essa abordagem tem origem no trabalho de Paulo Freire e no 

movimento de cultura popular, com ênfase principalmente na al-
fabetização de adultos. Podemos caracterizá-la como abordagem 
interacionista entre o sujeito e o objeto de conhecimento, embora 
com enfoque no sujeito como elaborador e criador do conhecimen-
to.

Na abordagem sociocultural, o fenômeno educativo não se 
restringe à educação formal, por intermédio da escola, mas a um 
processo amplo de ensino e aprendizagem, inserido na sociedade. 
A educação é vista como um ato político, que deve provocar e criar 
condições para que se desenvolva uma atitude de reflexão crítica, 
comprometida com a sociedade e sua cultura. Portanto, deve levar 
o indivíduo a uma consciência crítica de sua realidade, transforman-
do-a e a melhorando-a. Dessa forma, o aspecto formal da educação 
faz parte de um processo sociocultural, que não pode ser visto iso-
ladamente, nem tampouco priorizado.

Identificam-se no texto de Bordenave (1984, pp. 41-4) referên-
cias a essa abordagem, denominada “pedagogia da problematiza-
ção” ou “educação libertadora”. Esse autor assim se pronuncia: “...a 
situação p referida é quando o aluno enfrenta, em situação de gru-
po, problemas concretos de sua própria realidade. A aprendizagem 
realimenta-se constantemente pelo confronto direto do grupo de 
alunos com a realidade objetiva ou com a realidade mediatizada ... 
O aluno desenvolve sua consciência crítica e seu sentido de respon-
sabilidade democrática baseada na participação”.

Libâneo (1982, pp. 12-5) classifica essa abordagem como 
“pedagogia progressista”, em sua ver- são libertadora, da seguin-
te forma: “.. a pedagogia progressista tem-se manifestado em três 
versões: a libertadora, mais conhecida como pedagogia de Paulo 
Freire”... dá” mais valor ao processo de aprendizagem grupal ... do 
que a conteúdos de ensino, como a decorrência, a prática educativa 
somente faz sentido numa prática social junto ao povo, “e por isso 
preferem-se” as modalidades de educação popular ‘não formal’ ... 
educação ... uma atividade em que professores e alunos, mediati-
zados pela realidade que apreendem e da qual extraem o conteúdo 
de aprendizagem, atingem um nível de consciência dessa mesma 
realidade a fim de nela atuarem, num sentido de transformação 
social”.

Na obra de Saviani (1984, pp. 19-20) não existem referências 
diretas ou indiretas detalhadas a essa abordagem. Apenas pode-
mos inferir que, como este estava preocupado com a relação en-
tre educação e o problema da marginalidade, esse enfoque teórico 




